
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.824.635 - SP (2019/0124507-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : THIAGO DE ALMEIDA LEITE 
ADVOGADOS : MARIA APARECIDA MAGALHÃES GUEDES ALVES  - 

SP244749 
 JOSÉ ALVES GUEDES JUNIOR  - SP246710 
 PEDRO MAGALHÃES GUEDES  - SP402418 

RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : NAYARA CRISPIM DA SILVA E OUTRO(S) - SP335584 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. 
AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO. 
CONTAGEM PELA METADE DO PRAZO REMANESCENTE APÓS O 
TRÂNSITO EM JULGADO DO MANDAMUS. PRESCRIÇÃO 
CONFIGURADA.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fls. 155-156, e-STJ): " 4. No entanto, verifica-se a ocorrência da 
prescrição da ação de cobrança, no presente caso. Com efeito, a impetração do 
mandado de segurança coletivo interrompeu a prescrição das parcelas vencidas 
no lustro que antecedeu aquela ação, voltando a fluir o prazo prescricional a partir 
do trânsito em julgado da decisão que concedeu a ordem. No caso em tela, o 
trânsito em julgado da decisão que concedeu a ordem no mandado de segurança 
ocorreu em 17/06/2015 (fls. 28) e a presente ação foi ajuizada em 14/03/2018, 
depois, portanto, de transcorrido o lapso prescricional, contado conforme a regra 
do artigo 9º, do Decreto n.º 20.910/32, que reduz pela metade o prazo da 
prescrição que recomeça a correr, depois de interrompida."
2. Nos termos do art. 9º do Decreto 20.910/1932, "a prescrição interrompida 
recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do 
último ato ou termo do respectivo processo". 
3. Tratando-se de causa interruptiva, advinda do ajuizamento de Mandado de 
Segurança, o prazo de prescrição para a ação de cobrança volta a correr pela 
metade a partir do último ato processual da causa interruptiva, qual seja o trânsito 
em julgado da decisão no mandamus.
4. Consoante o enunciado da Súmula 383/STF: "A prescrição em favor da 
Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato 
interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do 
direito a interrompa durante a primeira metade do prazo". 
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
6. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
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sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010. 
7. Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
8. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 03 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.824.635 - SP (2019/0124507-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : THIAGO DE ALMEIDA LEITE 
ADVOGADOS : MARIA APARECIDA MAGALHÃES GUEDES ALVES  - 

SP244749 
   JOSÉ ALVES GUEDES JUNIOR  - SP246710 
   PEDRO MAGALHÃES GUEDES  - SP402418 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : NAYARA CRISPIM DA SILVA E OUTRO(S) - SP335584 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) interposto contra 

acórdão assim ementado:

APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA - SERVIDORES ESTADUAIS - 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - ASSOCIAÇÃO FUNDO DE 
AUXÍLIO MÚTUO DOS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - AFAM - INCORPORAÇÃO DO ALE - Prescrição da ação - O 
reconhecimento do direito em mandado de segurança coletivo interrompe o prazo 
prescricional - Termo a quo do prazo prescricional da ação de cobrança contado 
do transito em julgado da ação mandamental, reduzido pela metade, nos termos 
do art. 9º do Decreto 20.910/32 - Ação de cobrança interposta após o 
esgotamento do prazo prescricional - Sentença de procedência reformada. 
Recurso de apelação provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 1° e 9º do Decreto 20.910/1932, sob o seguinte argumento:

Com isso, em observância as Súmulas 282 e 356, ambas do STF, 
vê-se que o acórdão recorrido manifesta expressamente sobre a tese do prazo 
prescricional mínimo de cinco anos, mas mesmo assim, a Câmara recorrida 
manteve-se distante do entendimento consolidado. Como já reiteradamente 
mencionado, o entendimento predominante preconiza que "A prescrição em favor 
da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato 
interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do 
direito a interrompa durante a primeira metade do prazo."

(...)
O primeiro fundamento jurídico refere-se ao entendimento 

jurisprudencial firmado perante o STF. Desde a década de 1.960 a Suprema 
Corte vem adotando o entendimento de que o prazo prescricional interrompe-se 
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com o trânsito em julgado do Originário Mandamus. À época, em sede de 
embargos de declaração em Recurso Extraordinário, sob número 45.030, o 
Ministro Victor Nunes Leal, dando interpretação conforme aos artigos 1° e 9º do 
Decreto 20.910/32, proferiu o seguinte entendimento: "o protesto interruptivo da 
prescrição não acrescenta dois anos e meio ao prazo de cinco anos, para dar, em 
qualquer caso, a soma de sete e meio, mas também não pode encurtar o prazo de 
cinco de cinco anos; quer dizer, qualquer que seja a data do protesto interruptivo o 
prazo de cinco anos é sagrado, não pode ser reduzido."

(...)
Pois bem, elucidada a tese acima disposta, passa-se ao segundo 

fundamento jurídico, o qual refere-se ao entendimento fixado perante o STJ. 
Seguindo o entendimento firmado pelo STF, a corte superior sedimentou a tese de 
que a interrupção da prescrição, nos termos dos artigos 1° e 99 do Decreto 
20.910/32, devem obedecer ao prazo mínimo de cinco anos.

Contrarrazões às fls. 276-301, e-STJ.

Contraminuta às fls. 350-352, e-STJ.

À fl. 364, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.824.635 - SP (2019/0124507-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 8.7.2019.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 155-156, e-STJ):

4. No entanto, verifica-se a ocorrência da prescrição da ação de 
cobrança, no presente caso.

Com efeito, a impetração do mandado de segurança coletivo 
interrompeu a prescrição das parcelas vencidas no lustro que antecedeu aquela 
ação, voltando a fluir o prazo prescricional a partir do trânsito em julgado da 
decisão que concedeu a ordem.

No caso em tela, o trânsito em julgado da decisão que concedeu a 
ordem no mandado de segurança ocorreu em 17/06/2015 (fls. 28) e a presente 
ação foi ajuizada em 14/03/2018, depois, portanto, de transcorrido o lapso 
prescricional, contado conforme a regra do artigo 9º, do Decreto n.º 20.910/32, 
que reduz pela metade o prazo da prescrição que recomeça a correr, depois de 
interrompida.

Nos termos do art. 9º do Decreto 20.910/1932, "a prescrição interrompida 

recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do último ato 

ou termo do respectivo processo". 

Tratando-se de causa interruptiva, advinda do ajuizamento de Mandado de 

Segurança, o prazo de prescrição para a ação de cobrança volta a correr pela metade a partir 

do último ato processual da causa interruptiva, qual seja o trânsito em julgado da decisão no 

mandamus.

Consoante o enunciado da Súmula 383/STF: "A prescrição em favor da 

Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não 

fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa durante a primeira 

metade do prazo". 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. 
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AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO. 
CONTAGEM DO PRAZO REMANESCENTE PELA METADE APÓS O 
TRÂNSITO EM JULGADO DO MANDAMUS. PRESCRIÇÃO 
CONFIGURADA.
1. A Corte de origem entendeu tratar-se a hipótese dos autos de relação de trato 
sucessivo e que o prazo prescricional se teria iniciado em janeiro de 2004, por 
ocasião da implementação dos descontos a título de teto remuneratório estadual 
introduzido pela Emenda Constitucional 41/2003.
2. "A impetração de mandado de segurança interrompe a fluência do prazo 
prescricional, de modo que tão somente após o trânsito em julgado da decisão 
nele proferida é que voltará a fluir, pela metade, o prazo prescricional para o 
ajuizamento de ação ordinária de cobrança das parcelas referentes ao quinquênio 
que antecedeu a propositura do writ." (AgRg no REsp 1.332.074/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/8/2013, DJe 4/9/2013.) 3. No presente caso, o termo inicial do prazo 
prescricional iniciou-se em janeiro de 2004, ocorrendo a interrupção com a 
impetração do mandado de segurança em janeiro de 2007, após ter transcorrido a 
primeira metade do lapso quinquenal, e voltou a correr, pela metade, nos termos 
do art. 9º do Decreto 20.910/32, com o trânsito em julgado da decisão da ação 
mandamental em fevereiro de 2008, findando, assim, em 2010. Como a presente 
ação foi interposta apenas fevereiro de 2012, indubitável a ocorrência da 
prescrição, não havendo falar em afronta à Súmula 383/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1504829/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO 
ORDINÁRIA DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO. CONTAGEM DO 
PRAZO REMANESCENTE PELA METADE APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO DO MANDAMUS. SÚMULA 83/STJ.
1. Tratando-se de causa interruptiva, advinda do ajuizamento de mandado de 
segurança, o prazo de prescrição para a ação de cobrança volta a correr pela 
metade a partir do último ato processual da causa interruptiva, qual seja, o trânsito 
em julgado da decisão no mandamus.
2. Consoante o enunciado da Súmula 383/STF, "A prescrição em favor da 
Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato 
interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do 
direito a interrompa durante a primeira metade do prazo".
3. No caso dos autos, o termo inicial do prazo prescricional iniciou-se em janeiro 
de 2004, ocorrendo a interrupção com a impetração do mandado de segurança 
em janeiro de 2007, após ter transcorrido a primeira metade do lapso quinquenal, 
e voltou a correr, pela metade, nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/32, 
com o trânsito em julgado da decisão da ação mandamental em fevereiro de 
2008, findando, assim, em 2010. Como a presente ação foi ajuizada apenas em 
fevereiro de 2012, indubitável a ocorrência da prescrição, não havendo falar em 
afronta à Súmula 383/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1411438/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 25/03/2015)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nessa senda: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RESSARCIMENTO AO 
SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. 
(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 
(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações previstas nos 
citados verbetes sumulares. 
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. Condeno a parte 

recorrente ao pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 10% (dez por 

cento) sobre a verba sucumbencial anteriormente fixada,  nos termos do art. 85, § 11, 

do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 

previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da 

gratuidade da justiça.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  00271126220128260053  10128057620188260053

PAUTA: 03/09/2019 JULGADO: 03/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THIAGO DE ALMEIDA LEITE 
ADVOGADOS : MARIA APARECIDA MAGALHÃES GUEDES ALVES  - SP244749 

 JOSÉ ALVES GUEDES JUNIOR  - SP246710 
 PEDRO MAGALHÃES GUEDES  - SP402418 

RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : NAYARA CRISPIM DA SILVA E OUTRO(S) - SP335584 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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